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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 124/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 257, de 6 de Novembro de 2001,
inserindo o seguinte:

Associação de Municípios do Alentejo Central.
Câmara Municipal de Almeirim.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal de Alvaiázere.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal do Bombarral.
Câmara Municipal de Carregal do Sal.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castro Daire.
Câmara Municipal de Coimbra.
Câmara Municipal de Constância.
Câmara Municipal da Covilhã.
Câmara Municipal de Évora.
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Câmara Municipal do Funchal.
Câmara Municipal de Góis.
Câmara Municipal de Gondomar.
Câmara Municipal da Guarda.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro.
Câmara Municipal de Penacova.
Câmara Municipal de Penalva do Castelo.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Portalegre.

Câmara Municipal de Portimão.
Câmara Municipal da Praia da Vitória.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Vieira do Minho.
Câmara Municipal de Vouzela.
Junta de Freguesia de Aldoar.
Junta de Freguesia de Benfica.
Junta de Freguesia do Carriço.
Junta de Freguesia de Cascais.
Junta de Freguesia de Maximinos.
Junta de Freguesia de Santiago Maior.
Junta de Freguesia de São Vicente do Pigeiro.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 22 494/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Defesa Nacional de 4 de Outubro de 2001, foram autorizadas
as individualidades indicadas a aceitarem as seguintes condecorações:

Medalha da NATO
Tenente-coronel PILAV Manuel Fernando Rafael Martins.
Tenente-coronel PILAV Manuel Fernando Rafael Martins.
Tenente-coronel Nélson Dias da Costa Rocha.
Major PILAV Teodorico Dias Lopes.
Capitão PILAV Joaquim Pedro Simões Gaspar.
Capitão PILAV Luís Miguel Pinto Morais.
Capitão José Lino França da Cruz Domingues.
Capitão Rui Manuel Dias da Silva.
Sargento-ajudante Jorge de Matos Costa.
Sargento-ajudante Vítor Manuel Neves Ribeiro.
Primeiro-sargento António João Letras Ferreira.
Primeiro-sargento Jorge Manuel Carvalho Paulo.
Primeiro-sargento Orlando de Jesus Martins Alter.
Primeiro-sargento Luís Filipe Loureiro de Pina.
Primeiro-sargento Waldo Manuel Ferreira dos Santos.
Primeiro-sargento José Fernando Martins dos Santos.
Primeiro-sargento José Manuel Carreira Alves.
Primeiro-sargento Rui José Martins Veiga.
Primeiro-sargento João Manuel Serras Horta.

Medalha UNTAET

Major Carlos Alberto Bento Lopes.
Major João Miguel Montes Palma de Figueiredo.
Capitão Luís Miguel Lopes de Oliveira Ribeiro.
Capitão António Manuel Redondo Parreira Costa.
Tenente Manuel Coelho Fernandes.
Tenente António Teixeira Gomes.
Sargento-ajudante Virgílio Manuel Morais da Costa.
Primeiro-sargento António José Marques Luz.
Primeiro-sargento António Manuel Ferreira Coimbra.
Primeiro-sargento Carlos Manuel Sousa da Conceição Oliveira.
Primeiro-sargento João José de Sousa.
Primeiro-sargento Luís Manuel Amaro Franco.
Primeiro-sargento António da Conceição Marques Landeiro.
Primeiro-sargento Francisco Manuel Cabrito Caldeira.
Primeiro-sargento Pedro Miguel Carapinha Maurício Fava.
Primeiro-sargento António Joaquim Martins.
Primeiro-cabo Abel Fernando de Almeida Bastos.
Primeiro-cabo Nuno Fernando Estevam Barbosa Cordeiro.

Medalha «Amigo da Marinha» — Brasil
Sargento-mor Gilberto Duarte Barata.

Medalha «Bartolomeu de Gusmão» — Brasil

Sargento-ajudante Manuel da Conceição Antunes.

Cruz de mérito aeronáutico com distintivo branco — Espanha

Coronel Diocleciano Roque da Silva.

Medalha «Mérito Santos-Dumont» — Brasil
Coronel Luís Artur da Silva Vasconcelos Cohen.

22 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 22 495/2001 (2.a série). — Considerando que o
próximo dia 1 de Novembro é feriado e coincide com uma quinta-feira;

Considerando que os feriados de 1 e 8 de Dezembro recaem em
sábados:

Ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição e no uso
dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro:

Determino:
1 — A concessão de tolerância de ponto aos funcionários e agentes

do Estado, dos institutos públicos e dos serviços desconcentrados da
administração central no dia 2 de Novembro.

2 — Exceptuam-se os serviços e organismos que, por razão de inte-
resse público, devam manter-se em funcionamento naquele dia, nos
termos a definir pelo respectivo membro do Governo.

29 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 13 092/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral de Viação de 10 de Outubro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para admissão a estágio com vista ao preenchimento de
25 lugares existentes na categoria de técnico de 2.a classe (12 na
área da engenharia mecânica ou electromecânica e 13 nas restantes
áreas da engenharia), do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Viação, constante do anexo n.o 1 à Portaria n.o 433/96, de 3 de
Setembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa, exclusivamente, o preen-
chimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 18 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida nas áreas da cir-
culação e segurança rodoviária.

6 — Local de trabalho — os lugares a preencher situam-se nos ser-
viços centrais e regionais da Direcção-Geral de Viação sediados nas
várias capitais de distrito.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente nas con-

dições descritas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98 e
estar habilitado com curso superior que não confira o grau de licen-
ciatura no âmbito das áreas para as quais é aberto o concurso.

9 — Método de selecção — prova escrita de conhecimentos espe-
cíficos, com a duração de sessenta minutos, versando as seguintes
matérias, de acordo com o programa de provas aprovado pelo des-
pacho n.o 10 390/98, do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 141, de 22 de Junho de 1998:

a) Noções genéricas de direito e organização política e admi-
nistrativa do Estado;

b) Regime jurídico da função pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
d) Orgânica, competências e funcionamento da Direcção-Geral

de Viação;
e) Código da Estrada e legislação complementar;
f) Legislação sobre centros de exames de condução e centros

de inspecção obrigatória de veículos.

9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9.2 — Os candidatos que vierem a ser admitidos ao concurso serão

informados do local, data e hora da realização das provas de
conhecimentos.

9.3 — Legislação necessária à realização das provas:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
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Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 265-A/2001, de 28 de Setembro;

Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de

11 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de
Maio;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 175/91, de 11 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 21/99, de 21 de Abril;
Decretos-Leis n.os 550/99, de 15 de Dezembro.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
dirigido ao director-geral de Viação, podendo ser entregue pessoal-
mente na Divisão de Pessoal e Expediente Geral da Direcção-Geral
de Viação, na Avenida da República, 16, 1069-055 Lisboa Codex,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado.

10.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, se for
caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

c) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-
cação da data da publicação no Diário da República do res-
pectivo aviso;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo, original ou fotocópia autenticada,
das habilitações literárias exigidas ou, em sua substituição,
declaração, sob compromisso de honra, de que é titular das
mesmas;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente assi-
nada e autenticada, na qual conste de maneira inequívoca,
a natureza do vínculo à função pública, a categoria, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.3 — Os candidatos que pertençam ao quadro da Direcção-Geral
de Viação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados no número anterior, desde que os mesmos se encontrem
arquivados no seu processo individual.

10.4 — A não apresentação da documentação exigida implica a
exclusão do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista

de classificação final, bem como outras comunicações relativas ao
concurso, serão publicitadas e enviadas aos candidatos nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda afixadas, se for caso disso,
nas instalações da Divisão de Pessoal e Expediente Geral da Direc-
ção-Geral de Viação, sita na Avenida da República, 16, sobreloja,
em Lisboa.

12 — Regime de estágio — o estágio está sujeito ao regime esta-
belecido no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

13 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte
constituição:

Presidente — Engenheiro Emílio Agostinho Vasconcelos, direc-
tor de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Manuel Valença Martins Lopes, director
de serviços, que substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

Engenheiro Fernando Manuel Prazeres Mateus, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Manuel José do Nascimento, técnico especialista.
Rui Manuel Marinheiro Cavalheiro, técnico especialista.

10 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 22 496/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 16 de Outubro de 2001, foram sancionadas as promoções
à categoria superior, com efeitos a partir das datas indicadas, dos
seguintes escriturários:

Lucília Maria Tormenta Conde, 2.a Conservatória do Registo Predial
de Lisboa — 1 de Julho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Adelina Maria Rodrigues Durães Gouveia, Conservatória do Registo
Predial de Tondela — 7 de Julho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Ramiro Jesus Garcia Araújo Carrola, Conservatória do Registo Civil
de Ribeira Grande — 7 de Julho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Ana Bela Pacheco Ferreira Dinis, Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Fornos de Algodres — 13 de Julho de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Manuel Abrantes Craveiro Aldeia, Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório Notarial de Manteigas — 14 de Julho de 2001
(escalão 2, índice 200).

Ana Paula Rodrigues Rito, 21.o Cartório Notarial de Lisboa — 14
de Julho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Cândida Maria Tenreiro Marques, 2.o Cartório Notarial de Lei-
ria — 14 de Julho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Paulo António Fraga Lisboa, Conservatória do Registo Predial de
Mirandela — 16 de Julho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Abel Matos Marques Coelho, Conservatória dos Registos Civil e Pre-
dial e Cartório Notarial de Gavião — 17 de Julho de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Silvino Domingos Pires Brito, Cartório Notarial de Condeixa-a-
-Nova — 18 de Julho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria de Lurdes Jesus Rucha Patacão, Conservatória dos Registos
Civil e Predial e Cartório Notarial de Alandroal — 20 de Julho
de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Manuela Andrade Pereira, Arquivo Central do Porto — 27 de
Julho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Judite Manuela Gomes Simões Costa, Conservatória do Registo Civil
de Braga — 31 de Julho de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Filomena Antunes Morgado Santos Borges, Conservatória do
Registo Civil de Moscavide — 5 de Agosto de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Luís António Teles Frazão Ferreira, Conservatória do Registo Predial
de Santarém — 8 de Agosto de 2001 (escalão 2, índice 200).

Ana Margarida Clarimundo Melo, Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório Notarial de Santa Cruz da Graciosa — 8 de
Agosto de 2001 (escalão 2, índice 200).

Ana Cristina Semião Piçarra Neves, Conservatória do Registo Predial
de Loulé — 8 de Agosto de 2001 (escalão 2, índice 200).

Rosa Maria Alves Rainho Lapa, Conservatória do Registo Civil de
Vila Real — 11 de Agosto de 2001 (escalão 2, índice 200).

Judite Maria Santos Martins Alves, Conservatória do Registo de Auto-
móveis de Lisboa — 12 de Agosto de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Conceição Soares Martins, Conservatória do Registo Civil de
Santa Maria da Feira — 15 de Agosto de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Josiana Ferreira de Jesus, Conservatória dos Registos Civil e Predial
da Batalha — 20 de Agosto de 2001 (escalão 2, índice 200).

Isabel Maria Pinto Martins Dias, Conservatória do Registo Civil do
Barreiro — 22 de Agosto de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Manuela Forte Silva, Conservatória do Registo Predial de Ode-
velas — 1 de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Filomena Correia Gonçalves, Conservatória do Registo Comer-
cial de Lisboa — 8 de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Adelaide Dias Mourão Sousa Teixeira, Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Vila Pouca de Aguiar — 17 de Setembro
de 2001 (escalão 4, índice 225).

Maria Alice Gomes Santos Ramos, Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Vila Flor — 22 de Setembro de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Fernanda Xavier Silva Reis Prego, Conservatória do Registo de Auto-
móveis de Lisboa — 23 de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Anabela Sousa Antunes, Conservatória do Registo de Automóveis
de Lisboa — 23 de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Célia Cristina Guerreirinho Caracol Pereira, Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial de Lagoa — 23 de Setembro de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Maria de Fátima Rua Dias, Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Boticas — 24 de Setembro de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Pedro Ricardo Rasquinho Ferreira Rita, Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Valença — 25 de Setembro de 2001 (escalão 2,
índice 200).
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Zélia Maria Santos Ribeiro, Conservatória do Registo Civil de Castelo
Branco — 26 de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Teresa Costa Santos, Conservatória do Registo de Automóveis
de Lisboa — 26 de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Diana Reis Morgado, 2.o Cartório Notarial de Aveiro — 26 de Setem-
bro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria de Jesus Moita Guerreiro Soares, Conservatória do Registo
de Automóveis de Lisboa — 28 de Setembro de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Florbela Maria Inácio Joaquim, 24.o Cartório Notarial de Lisboa — 28
de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Fernanda Lopes Fialho, Conservatória do Registo Civil de
Moura — 29 de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Délia Maria Garcia Mateus Guilherme, Conservatória do Registo Pre-
dial do Bombarral — 30 de Setembro de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Emília Maria Paiva Costa Pessoa, Conservatória do Registo Predial
de Montemor-o-Velho — 30 de Setembro de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Maria de Jesus Chaves Amendoeira, 14.o Cartório Notarial de Lis-
boa — 30 de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria José Silveira Barriga Manuelito, Cartório Notarial de Vila
Viçosa — 30 de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Dora Leonisa Silva Alves Moreira, Conservatória do Registo Predial
de Ovar — 30 de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Afonso Jorge Sapina Figueiredo, 1.a Conservatória do Registo Predial
de Lisboa — 30 de Setembro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Ana Paula Soares Cipriano Marques, Conservatória dos Registos Civil
e Predial e Cartório Notarial de Castro Verde — 30 de Setembro
de 2001 (escalão 2, índice 200).

18 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 302/2001/T. Const. — Processo n.o 15/99. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — No Tribunal Judicial de Castelo Branco, Sebastião Agos-
tinho Monteiro e mulher, Maria do Céu Sarreira Tomaz Monteiro,
instauraram acção declarativa na forma sumária contra J. Castanheira,
L.da, pedindo a condenação da ré a despejar imediatamente a cave,
o rés-do-chão e o 1.o andar do prédio urbano sito na Avenida do
1.o de Maio, 8 a 14, em Castelo Branco, de que era arrendatária.
Os autores haviam adquirido o referido prédio por sucessão testa-
mentária e por compra aos co-legatários do anterior senhorio, José
Castanheira.

Como fundamentos para o pretendido despejo invocaram os
senhorios:

A existência de subarrendamentos não autorizados e não comu-
nicados, quer aos actuais senhorios, quer ao anterior;

A cobrança pela locatária de rendas, relativamente a esses subar-
rendamentos, em montantes superiores ao legalmente per-
mitido:

Por fim, a existência de empréstimos ou cedências gratuitas rela-
tivamente a algumas salas do 1.o andar, nomeadamente a sala
n.o 5, esta realizada já após o falecimento do anterior senhorio,
igualmente não autorizadas nem comunicadas aos senhorios.

A inquilina contestou, alegando, em suma, que os subarrendamentos
e ou cedências em causa, para além de se encontrarem autorizados
por cláusula expressa do contrato de arrendamento, tinham também
sido expressamente autorizados pelo anterior senhorio e eram do
seu conhecimento. Quanto àquela sala n.o 5, a respectiva cedência
teria sido comunicada ao administrador do prédio, tendo, de resto,
os senhorios dela conhecimento pelo menos desde data anterior à
da sua aquisição do prédio, pelo que em todo o caso caducara, à
data da propositura da acção, o direito de resolução do contrato
com tal fundamento.

2 — A resolução do contrato de arrendamento foi decretada por
sentença de 19 de Dezembro de 1997 (fls. 151 e seguintes).

Tendo ficado provado que «o anterior senhorio, José Castanheira,
autorizou os subarrendamentos e a cedência gratuita», mas que, no
que à sala n.o 5 do 1.o andar diz respeito, a sua cedência gratuita
foi efectuada sem que os autores a autorizassem e sem que lhes tivesse
sido efectuada qualquer comunicação, a decisão considerou verificado,
no caso, o fundamento constante da alínea f) do n.o 1 do artigo 64.o
do Regime do Arrendamento Urbano (abreviadamente designado
RAU), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro,
ou seja, porque aquela cedência gratuita da sala n.o 5 do 1.o andar
do prédio em causa não fora autorizada pelos senhorios, nem lhes
fora comunicada, nunca os mesmos tendo reconhecido o beneficiário

de tal cedência, foi decretado o despejo de todo o locado. Com efeito,
no tocante aos restantes fundamentos invocados, a acção foi con-
siderada não procedente.

Inconformada, a locatária J. Castanheira, L.da, interpôs recurso
dessa sentença para o Tribunal da Relação de Coimbra.

Nas suas alegações, suscitou a questão de inconstitucionalidade da
norma constante da alínea f) do n.o 1 do artigo 64.o do RAU, nos
termos seguintes:

«No caso dos autos decretar-se a resolução do contrato de arren-
damento que tem por objecto o rés-do-chão e 1.o andar afectos a
fins diferentes com fundamento num incumprimento de uma obri-
gação que respeita tão-somente a uma sala do 1.o andar, a qual não
representa uma vigésima parte do valor desse prédio, perfeitamente
autonomizável, é impor ao inquilino uma sanção manifestamente
excessiva e desproporcionada face à sua conduta em concreto, sendo
evidente que nos deparamos com uma aplicação claramente ilegal
e inconstitucional do disposto na alínea f) do artigo 64.o do RAU.

Ilegal porque a aplicação daquela norma tem que se subordinar
numa perspectiva sistemática ao disposto nos artigos 292.o e 1028.o
ambos do Código Civil e inconstitucional porque violadora do citado
princípio da proporcionalidade.

Devendo referir-se que o artigo 64.o do RAU viola claramente
aquele princípio da proporcionalidade, pois deveria estipular, em ter-
mos expressos, a possibilidade de redução de negócio jurídico sempre
que a violação em concreto do contrato importasse a sua subsistência
na parte em que se não verificasse qualquer vício, porque assim é
temos de concluir que se trata de uma norma inconstitucional porque
viola o artigo 8.o da CRP.»

Os senhorios recorridos juntaram contra-alegações, em que afir-
maram:

«Não faz sentido nem se entende que ao senhorio pudesse ser
imposta a obrigação de manter um inquilino, que seria despejado,
na tese da apelante, somente da sala emprestada ilicitamente a
terceiro.

Recorde-se a diferença de tratamento que a lei impõe em caso
de incumprimento do senhorio e em caso de incumprimento do
inquilino.

Quanto àquele, o arrendatário pode resolver o contrato nos termos
gerais do direito [. . . ] A resolução é possível sempre que o senhorio
não cumpra o contrato (incumprimento definitivo), podendo a mesma
operar por mera declaração à outra parte.

Quanto à resolução por incumprimento por parte do arrendatário,
a mesma tem de ser decretada judicialmente.

Acresce depois que nem todas as situações de incumprimento pelo
arrendatário permitem ao senhorio resolver o contrato. O artigo 64.o
é bem categórico: o senhorio só pode resolver o contrato nos casos
previstos nas alíneas a) a j) do n.o 1.

[ . . . ]
Quer isto dizer, em nosso modesto parecer, que o nosso legislador

teve de facto em conta o princípio da proporcionalidade quando deu
corpo ao artigo 64.o do RAU.»

3 — Por Acórdão de 4 de Novembro de 1998, a Relação de Coimbra
negou provimento ao recurso, confirmando a decisão recorrida
(fls. 182 e seguintes).

No tocante à questão de inconstitucionalidade suscitada, enten-
deu-se nesse aresto:

«Segundo Gomes Canotilho, in Direito Constitucional, 4.a ed.,
pp. 315 e segs., parece líquido que este princípio [o princípio da
proporcionalidade] não é máxima constitucional axiomaticamente
derivada de um sistema ou ordem de valores, mas um princípio nor-
mativo concreto da ordem constitucional portuguesa.

Tem a sua expressão no n.o 2 do artigo 18.o da Constituição da
República Portuguesa, ao referir que a lei só pode restringir os direitos,
liberdades e garantias nos casos previstos na Constituição, devendo
as restrições limitar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos
ou interesses constitucionalmente protegidos e aflora-se, por exemplo,
no artigo 272.o, n.o 2, da nossa lei fundamental, quando aí refere
que as medidas de polícia são as previstas na lei, não devendo ser
utilizadas para além do estritamente necessário.

Quer com isto significar a nosso ver — e salvo melhor entendi-
mento — que este princípio terá aplicação quando se depara perante
um cidadão um acto de natureza pública e não, como é o caso, em
que estão em análise meras relações jurídico-privadas.

Seja como for, mesmo que assim se não entenda, não se vislumbra
como é que a alínea f) do RAU [sic] pode ofender aquele princípio,
pois, a levar-se ao fim o raciocínio expendido pela apelante, teríamos
que, em caso de cedência (ilegal) parcial do arrendado pelo locatário,
o senhorio apenas poderia obter o despejo da parte ilicitamente ocu-
pada, mantendo-se válido no restante o convénio.

Cremos que é solução que não tem o arrimo de qualquer princípio
da lei ordinária ou constitucional.»

4 — É desta decisão que vem interposto o presente recurso pela
ré, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da
Lei do Tribunal Constitucional, para apreciação da questão de incons-
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titucionalidade da norma constante do artigo 64.o, n.o 1, alínea f),
do RAU, por violação do princípio da proporcionalidade.

Já neste Tribunal, a recorrente apresentou alegações, nas quais
formulou as seguintes conclusões:

«a) O direito dos AA., com o decretamento total do despejo do
locado, violou o princípio da proibição do excesso;

b) A alínea f) do n.o 1 do artigo 64.o do RAU, com referência
à alínea g) do artigo 1038.o do Código Civil, ao não estabelecer uma
solução que permita a manutenção de um contrato sempre que o
princípio da proporcionalidade o imponha, configura-se inconsti-
tucional;

c) Na interpretação dada à alínea f) do n.o 1 do artigo 64.o do
RAU que possibilitou a resolução do contrato foram violados os arti-
gos 3.o, 8.o e 18.o da CRP.»

Os recorridos juntaram contra-alegações, concluindo pela não
inconstitucionalidade da norma em causa, nos termos da fundamen-
tação que aduziram perante o Tribunal da Relação.

Tendo havido mudança de relator, por vencimento, cumpre, agora,
apreciar e decidir.

II — 5 — A norma submetida à apreciação deste Tribunal dispõe:

«Artigo 64.o

Casos de resolução pelo senhorio

1 — O senhorio só pode resolver o contrato se o arrendatário:

[ . . . ]
f) Subarrendar ou emprestar, total ou parcialmente, o prédio

arrendado, ou ceder a sua posição contratual, nos casos em
que estes actos são ilícitos, inválidos por falta de forma ou
ineficazes em relação ao senhorio, salvo o disposto no
artigo 1049.o do Código Civil;

[ . . . ]»

A recorrente entende que a norma deste artigo 64.o, n.o 1, alínea f),
do RAU, ao não permitir a redução do contrato de arrendamento,
nos casos de incumprimento ou violação de apenas parte do mesmo,
e ao não prever a consequente subsistência da parte ou partes não
afectadas pela violação verificada, viola o princípio da proporciona-
lidade constitucionalmente consagrado.

Neste sentido, perante o Tribunal da Relação, a recorrente argu-
mentou que aquele princípio da proporcionalidade encontra «apli-
cação concreta» nas disposições dos artigos 292.o, 334.o e 1028.o do
Código Civil, «que estabelecem a manutenção de um contrato ou
de uma situação jurídica na parte não afectada por qualquer vício
em obediência precisamente aos princípios da proporcionalidade e
da boa fé», sendo certo que daí resultaria, desde logo, a necessidade
da aplicação, in casu, do referido artigo 1028.o do Código Civil, decre-
tando-se a resolução do arrendamento apenas em relação ao 1.o andar.

Dispõem os mencionados preceitos do Código Civil:

«Artigo 292.o

Redução

A nulidade ou anulação parcial não determina a invalidade de todo
o negócio, salvo quando se mostre que este não teria sido concluído
sem a parte viciada.

Artigo 334.o

Abuso do direito

É ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular exceda mani-
festamente os limites impostos pela boa fé, pelos bons costumes ou
pelo fim social ou económico desse direito.

Artigo 1028.o

Pluralidade de fins

1 — Se uma ou mais coisas forem locadas para fins diferentes, sem
subordinação de uns a outros, observar-se-á, relativamente a cada
um deles, o regime respectivo.

2 — As causas de nulidade, anulabilidade ou resolução que res-
peitem a um dos fins não afectam a parte restante da locação, excepto
se do contrato ou das circunstâncias que o acompanham não resultar
a discriminação das coisas ou partes da coisa correspondentes às várias
finalidades, ou estas forem solidárias entre si.»

Ora, o acórdão recorrido, analisando os diversos argumentos que
lhe foram apresentados, afastou o ponto de vista defendido pela ora
recorrente.

Quanto à questão de saber se seriam aplicáveis ao caso dos autos
estas normas invocadas pela então apelante, disse o Tribunal da Rela-
ção de Coimbra:

«[. . . ] conforme resulta inequivocamente do contrato de arren-
damento de fl. 27, o referido convénio apresenta características de

unicidade no sentido de que teve por objecto não só o estabelecimento
comercial ou armazém como também o 1.o andar do prédio.

Não houve pois a celebração de dois convénios que tivessem como
objecto, um, uma das partes do imóvel (o tal estabelecimento comer-
cial) e, outro, o mencionado 1.o andar.

O que significa a nosso ver que, prima facie — e se não houver
razões que a isso se venham a opor —, a violação de qualquer dos
deveres do locatário que origine a resolução do contrato, e uma vez
que este é único, é indiferente que se verifique quer a um quer a
outro piso do imóvel.

Socorre-se a recorrente do estabelecido no artigo 1028.o do Código
Civil.

A nosso ver sem razão, contudo, e pela simples razão que, como
ressalta explicitamente do seu próprio texto, versa tal normativo as
hipóteses de arrendamentos com pluralidade de fins (por exemplo
para comércio e ao mesmo tempo habitação do inquilino-comer-
ciante).

Não é manifestamente o caso dos autos, pois e como está claramente
escrito (e não foi posto minimamente em causa) qualquer dos andares
em causa destinou-se ao mesmo fim — ‘exercício de qualquer ramo
de comércio e serviços’.

Não estamos pois perante a situação descrita no aludido comando
legal, caso em que então, sim, se poderia hipotisar a validade de
uma das partes da locação.

Igualmente ao socorrer-se do artigo 292.o do mesmo Código, cremos
que tal se deverá a manifesto lapso, já que este normativo prevê
a redução, sim, mas de negócio jurídico nulo ou anulado parcialmente.

E o que aqui se trata é de resolução de contrato e não de declaração
de nulidade de um qualquer negócio jurídico.

[ . . . ]
E não se vislumbra como [. . . ] possa ocorrer [. . . ] abuso de direito

da sua parte (cf. artigo 334.o do Código Civil), pois naturalmente
o facto de ser legatário de alguém que fundou uma sociedade não
pode ser impeditivo de propor acção de despejo, caso a locatária
viole os deveres que a lei lhe impõe, como é óbvio, pois tal actuação
não fere a consciência ético-jurídico-social da comunidade.

[ . . . ]»
A propósito da violação do princípio da proporcionalidade suscitada

pela ora recorrente, o Tribunal da Relação de Coimbra, começando
por afirmar que tal princípio «terá aplicação, quando se depara perante
um cidadão um acto de natureza pública e não, como é o caso, em
que estão em análise meras relações jurídico-privadas», acrescentou
que «mesmo que assim se não entenda, não se vislumbra como é
que a alínea f) do n.o 1 do artigo 64.o do RAU pode ofender aquele
princípio, pois, a levar-se ao fim o raciocínio expendido pela apelante,
teríamos que em caso de cedência (ilegal) parcial do arrendado pelo
locatário o senhorio apenas poderia obter o despejo da parte ili-
citamente ocupada, mantendo-se válido no restante o convénio».

E concluiu que a solução propugnada «não tem o arrimo de qual-
quer princípio da lei ordinária ou constitucional».

6 — Segundo Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição da
República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993, p. 153), «o
princípio da proporcionalidade (também chamado princípio da proi-
bição do excesso) desdobra-se em três subprincípios: (a) princípio da
adequação, isto é, as medidas restritivas legalmente previstas devem
revelar-se como meio adequado para a prossecução dos fins visados
pela lei (salvaguarda de outros direitos ou bens constitucionalmente
protegidos); (b) princípio da exigibilidade, ou seja, as medidas restritivas
previstas na lei devem revelar-se necessárias (tornaram-se exigíveis),
porque os fins visados pela lei não podiam ser obtidos por outros
meios menos onerosos para os direitos, liberdades e garantias); (c)
princípio da proporcionalidade em sentido restrito, que significa que
os meios legais restritivos e os fins obtidos devem situar-se numa
‘justa medida’, impedindo-se a adopção de medidas legais restritivas
desproporcionadas, excessivas, em relação aos fins obtidos».

Entre nós, a consagração constitucional do princípio da propor-
cionalidade não merece contestação, pelo menos desde 1982. Com
efeito, a Constituição da República Portuguesa, desde a primeira revi-
são constitucional, consagra no seu artigo 2.o o Estado de direito demo-
crático, sendo certo que o princípio da proporcionalidade se encontra
ínsito nesse conceito político-jurídico, do qual constitui uma necessária
decorrência.

O mesmo princípio da proporcionalidade aflora, aliás, em várias
disposições constitucionais relevantes: no artigo 18.o, n.o 2, relativo
às restrições aos direitos, liberdades e garantias; no artigo 19.o, n.o 4,
impondo expressamente o respeito pelo princípio da proporciona-
lidade na opção pelo estado de sítio ou pelo estado de emergência,
bem como nas respectivas declaração e execução; no artigo 19.o, n.o 8,
no que concerne às providências a tomar pelas autoridades com vista
ao restabelecimento da normalidade constitucional; no artigo 28.o,
n.o 2, relativo à prisão preventiva; no artigo 30.o, n.o 5, prevendo
as limitações a direitos fundamentais que decorram das exigências
próprias da execução de penas ou medidas de segurança ou inerentes
ao sentido da condenação; no artigo 266.o, n.o 2, que consagra expres-
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samente a subordinação dos órgãos e agentes administrativos ao prin-
cípio da proporcionalidade; no artigo 270.o, relativo às restrições ao
exercício de direitos dos militares e agentes militarizados, bem como
dos agentes dos serviços e forças de segurança; no artigo 272.o. n.o 2,
referente às medidas de polícia.

De resto, o Tribunal Constitucional tem sucessivamente reconhe-
cido o valor constitucional do princípio da proporcionalidade (cf. entre
muitos outros: Acórdão n.o 25/84, Acórdãos do Tribunal Constitucional,
2.o vol., p. 7; Acórdão n.o 85/85, Acórdãos do Tribunal Constitucional,
5.o vol., p. 245: Acórdão n.o 64/88, Acórdãos do Tribunal Constitucional,
11.o vol., p. 319; Acórdão n.o 349/91, Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 19.o vol., p. 507; Acórdão n.o 363/91, Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 19.o vol., p. 79; Acórdão n.o 152/93, Acórdãos do Tri-
bunal Constitucional, 24.o vol., p. 323; Acórdão n.o 634/93, Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 26.o vol., p. 205; Acórdão n.o 370/94, Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, 28.o vol., p. 169; Acórdão n.o 494/94,
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 28.o vol., p. 433; Acórdão
n.o 59/95, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 30.o vol., p. 79; Acórdão
n.o 572/95, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 32.o vol., p. 381; Acór-
dão n.o 758/95, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 32.o vol., p. 803;
Acórdão n.o 958/96, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 34.o vol.,
p. 397; Acórdão n.o 1182/96, Acórdãos do Tribunal Constitucional,
35.o vol., p. 447).

É assim possível encarar o princípio da proporcionalidade como
um princípio objectivo da ordem jurídica. E, se é certo que a aplicação
do princípio da proporcionalidade se viu inicialmente restrita à con-
formação dos actos dos poderes públicos e à protecção dos direitos
fundamentais, há que reconhecer que foi admitido o posterior e pro-
gressivo alargamento da relevância de tal princípio a outras realidades
jurídicas, não se detectando verdadeiros obstáculos à sua actuação
no domínio das relações jurídico-privadas.

Não se contesta portanto que o princípio da proporcionalidade
seja princípio geral de direito, conformador não apenas dos actos
do poder público mas também, pelo menos em certa medida, dos
actos de entidades privadas e inspirador de soluções adoptadas pela
própria lei no domínio do direito privado.

7 — Tendo em conta esta perspectiva, vejamos se a norma do
artigo 64.o, n.o 1, alínea f), do RAU — ao não permitir a redução
do contrato de arrendamento, nos casos de incumprimento ou violação
de apenas parte do mesmo, e ao não prever a consequente subsistência
da parte ou partes não afectadas pela violação verificada — constitui,
como sustenta a recorrente, uma violação do princípio da propor-
cionalidade.

Em rigor, trata-se afinal de saber se viola o princípio da propor-
cionalidade a norma do artigo 64.o, n.o 1, alínea f), do RAU, na
medida em que permite a resolução do contrato de arrendamento
pelo senhorio se o arrendatário subarrendar ou emprestar parcialmente
o prédio arrendado, sem autorização do senhorio.

O problema de constitucionalidade suscitado no presente processo
tem de equacionar-se em função do papel desempenhado pela norma
do artigo 64.o, n.o 1, alínea f), do RAU no sistema em que a mesma
se insere.

Importa assim determinar o sentido e alcance da norma questionada
no conjunto da ordem jurídica portuguesa e, designadamente, no con-
texto da legislação sobre arrendamento urbano e à luz da ideia de
protecção do locatário que inspira o direito português nesta matéria.

7.1 — As regras gerais sobre a resolução dos contratos não têm
aplicação no domínio do contrato de arrendamento urbano, estabe-
lecendo a lei causas tipificadas de resolução (artigo 1093.o do Código
Civil, posteriormente substituído pelos artigos 63.o e 64.o do RAU).

Ora, nos termos do artigo 51.o do RAU, o disposto neste mesmo
diploma em matéria de resolução (e também em matéria de cadu-
cidade e de denúncia do arrendamento) tem natureza imperativa.

A resolução disciplinada no RAU é, em princípio, a resolução fun-
dada em incumprimento do contrato.

Mas, ao passo que, no caso de incumprimento por parte do senhorio,
«o arrendatário pode resolver o contrato nos termos gerais de direito»
(n.o 1 do artigo 63.o), a resolução do contrato fundada na falta de
cumprimento do arrendatário «tem de ser decretada pelo tribunal»
(n.o 2 do mesmo artigo).

Além disso, nem todas as situações de incumprimento por parte
do arrendatário permitem ao senhorio resolver o contrato.

O artigo 64.o do RAU — correspondente ao artigo 1093.o do Código
Civil — é categórico ao determinar que «o senhorio só pode resolver
o contrato» nos casos previstos nas alíneas a) a j) do n.o 1.

Estes aspectos do regime da resolução do contrato de arrendamento
— assim como, aliás, o regime estabelecido para as outras modalidades
de cessação do contrato (máxime, para a denúncia por iniciativa do
senhorio), sem esquecer o princípio da prorrogação automática do
contrato, as regras sobre actualização das rendas, ou os regimes da
transmissão do direito ao arrendamento — revelam a preocupação
da lei em assegurar a protecção do arrendatário, atenta a função
económico-social do arrendamento, ainda quando não tenha fins
habitacionais.

Todavia, um dos objectivos afirmados pela legislação sobre o arren-
damento urbano consiste em «encontrar o equilíbrio socialmente justo,
sem defender qualquer das partes, mas por forma a garantir as melho-
res condições para o cumprimento de um preceito constitucional — o
direito à habitação» (cf. preâmbulo do Decreto-Lei n.o 321-B/90, de
15 de Outubro, que aprovou o RAU).

Como afirmava Baptista Machado, «Resolução do contrato de
arrendamento — prazo para propositura de acção», em João Baptista
Machado — Obra Dispersa, vol. I, Braga, 1991, pp. 3 e segs. (ainda
a propósito do regime consagrado no Código Civil):

«[. . . ]
Se, por força da renovação imposta (artigo 1095.o), o arrendatário

goza de uma posição de privilégio — em detrimento do interesse
do senhorio —, bem se compreende que, em contrapartida, sobre
ele impenda um mais estrito dever de cumprir rigorosamente, ponto
por ponto, as suas obrigações contratuais [ . . . ]

E é assim que nós vemos postas como fundamentos legais do arren-
damento certas infracções contratuais que, nos quadros do regime
comum da resolução legal, não seriam suficientes para a justificar
[em nota: efectivamente, em inúmeras hipóteses, particularmente fora
dos grandes centros, os factos previstos nas alíneas a), e), f), g) e
i), segunda parte, do artigo 1093.o, n.o 1, atendendo ao interesse do
credor terão ‘escassa importância’. Representam, contudo, formas de
inadimplemento e o senhorio não tem outro meio de reagir contra
elas que não seja a acção de resolução] [. . . ]

Sintetizando, deve pois dizer-se que, em princípio, só ao arren-
datário cumpridor a lei pretende conferir tutela especial do regime
proteccionista dos arrendamentos urbanos; e que, por isso, contra
o arrendatário que é mau cumpridor ele põe um meio fácil de reacção,
facultando-lhe amplamente o exercício do despejo imediato, ou seja,
o direito de resolução.

[ . . . ]»
Isto é, dentro de um objectivo de protecção do arrendatário, como

parte contratual institucionalmente mais fraca, e em atenção ao direito
à habitação, a lei procura, pelo menos em abstracto, assegurar o equi-
líbrio entre os interesses das partes quando esteja em causa o incum-
primento de certas obrigações por parte do arrendatário.

7.2 — Ora, o fundamento do direito de resolução previsto no
artigo 64.o, n.o 1, alínea f), do RAU [que reproduz o antigo
artigo 1093.o, n.o 1, alínea f), do Código Civil] deve antes de mais
relacionar-se com a norma contida no artigo 1038.o, alínea f), do
Código Civil.

O artigo 1038.o do Código Civil, integrado na disciplina geral da
locação, enuncia as obrigações do locatário; na mencionada alínea f),
estabelece-se a obrigação de o locatário não proporcionar a outrem
o gozo total ou parcial da coisa locada, através de cessão gratuita
ou onerosa, excepto nos casos permitidos por lei ou autorizados pelo
locador.

Alguma doutrina tem admitido que a disposição contida no
artigo 1038.o, alínea f), do Código Civil «deve interpretar-se no sentido
de que a enumeração que nela se faz dos actos relativos ao gozo
da coisa locada que ao locatário é vedado praticar não reveste carácter
taxativo», podendo portanto abranger qualquer situação jurídica criada
sem o consentimento do senhorio e em tudo equiparável às que expres-
samente se mencionam no preceito (M. Henrique Mesquita, anotação
ao Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 30 de Março
de 1993, Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 126.o, n.o 3836,
pp. 342 e segs.).

Seja como for, num sistema de resolução do contrato de arren-
damento por iniciativa do senhorio caracterizado pela existência de
causas tipificadas, e num sistema em que a resolução do contrato
fundada no incumprimento por parte do arrendatário tem necessa-
riamente de ser decretada pelo tribunal, não se afigura desrazoável,
arbitrário nem excessivo que o incumprimento traduzido em cedência
do imóvel pelo arrendatário, sem autorização do senhorio, constitua
fundamento de resolução do contrato de arrendamento pelo senhorio,
ainda que se trate de mera cedência parcial.

Na verdade, a situação prevista no artigo 64.o, n.o 1, alínea f),
do RAU como fundamento do direito de resolução pelo senhorio
é «reveladora de uma abdicação do locatário ao uso e fruição do
arrendado» (Brandão Proença, «A sublocação como fundamento de
despejo», Revista da Ordem dos Advogados, ano 43.o, Janeiro-Abril,
1983, pp. 179 e segs., p. 187).

A solução consagrada na lei traduz afinal um meio de reacção
colocado à disposição do senhorio contra o incumprimento das obri-
gações a que o arrendatário se encontra adstrito e constitui, de certo
modo, uma medida de compensação atribuída ao senhorio perante
numerosos pontos do regime que têm primariamente em conta a
protecção do arrendatário.

Conclui-se assim que a norma constante do artigo 64.o, n.o 1, alí-
nea f), do RAU, ao permitir a resolução do contrato de arrendamento
pelo senhorio se o arrendatário subarrendar ou emprestar parcialmente
o prédio arrendado, sem autorização do senhorio, não contraria o
princípio da proporcionalidade.
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8 — Saber se, no caso dos autos, o tribunal a quo poderia ou deveria
ter recorrido ao princípio contido no artigo 802.o, n.o 2, do Código
Civil, não decretando a resolução do contrato, por considerar o incum-
primento «de escassa importância» (como, de resto, tem sido admitido
por alguma jurisprudência — assim, como ratio decidendi: Supremo
Tribunal de Justiça, Acórdão de 3 de Julho de 1997, Boletim do Minis-
tério da Justiça, n.o 469, pp. 486 e segs.; em obter dictum: Tribunal
da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Maio de 1993, Revista de
Legislação e de Jurisprudência, ano 126.o, n.o 3831, pp. 173 e segs.),
é questão que já se não inclui no âmbito de competência do Tribunal
Constitucional.

O mesmo se diga quanto às questões de saber se, no caso, seria
de atender ao instituto do abuso de direito (artigo 334.o do Código
Civil) ou ao regime contido no artigo 1028.o do Código Civil — solu-
ções que, aliás, foram expressamente afastadas pelo acórdão recor-
rido —, sendo certo que, quanto a este último aspecto, o Tribunal
da Relação de Coimbra qualificou o contrato de arrendamento dis-
cutido no processo como «único», porque destinado ao mesmo fim,
o «exercício de qualquer ramo de comércio e serviços».

Com efeito, não são questões de constitucionalidade normativa sus-
ceptíveis de constituir objecto de recurso de fiscalização concreta de
constitucionalidade, nem a apreciação de um eventual erro de jul-
gamento nem a apreciação de uma errada qualificação da matéria
de facto (cf. entre outros, os Acórdãos deste Tribunal, n.os 353/86
e 45/88, publicados no Diário da República, 2.a série, respectivamente,
n.o 83, de 9 de Abril de 1987, p. 4573, e n.o 107, de 9 de Maio
de 1988, p. 4188).

III — 9 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, o Tribunal
Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 64.o,
n.o 1, alínea f), do Regime do Arrendamento Urbano (RAU),
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso, confir-
mando a decisão recorrida no que diz respeito à questão
de constitucionalidade.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 27 de Junho de 2001. — Maria Helena Brito — Artur Mau-
rício — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de Almeida (vencido,
nos termos de declaração de voto junta) — José Manuel Cardoso da
Costa.

Declaração de voto. — Votei vencido, tendo sustentado, como
primitivo relator, a solução conducente ao provimento do presente
recurso de constitucionalidade, com base na fundamentação que segui-
damente reproduzo.

1 — A norma submetida à apreciação deste Tribunal dispõe:

«Artigo 64.o

Casos de resolução pelo senhorio

1 — O senhorio só pode resolver o contrato se o arrendatário:

[ . . . ]
f) Subarrendar ou emprestar, total ou parcialmente, o prédio

arrendado, ou ceder a sua posição contratual, nos casos em
que estes actos são ilícitos, inválidos por falta de forma ou
ineficazes em relação ao senhorio, salvo o disposto no
artigo 1049.o do Código Civil;»

Esta norma corresponde ao artigo 1038.o, alínea f), do Código Civil,
que estabelece a obrigação de o locatário não proporcionar a outrem
o gozo total ou parcial da coisa locada, através de cessão gratuita
ou onerosa, excepto nos casos permitidos por lei ou autorizados pelo
locador.

A recorrente entende que a norma daquele artigo 64.o, n.o 1, alí-
nea f), do RAU ao não permitir a redução do contrato de arren-
damento, nos casos de incumprimento ou violação de apenas parte
do mesmo, e a consequente subsistência da parte ou partes não afec-
tadas pela violação constatada, viola o princípio da proporcionalidade
constitucionalmente consagrado.

Neste sentido, perante o Tribunal da Relação, a recorrente argu-
mentou que aquele princípio da proporcionalidade encontra «apli-
cação concreta» nas disposições dos artigos 292.o, 334.o e 1028.o do
Código Civil, «que estabelecem a manutenção de um contrato ou
de uma situação jurídica na parte não afectada por qualquer vício
em obediência precisamente aos princípios da proporcionalidade e
da boa fé», sendo certo que daí resultaria, desde logo, a necessidade
da aplicação, in casu, do referido artigo 1028.o do Código Civil, decre-
tando-se a resolução do arrendamento apenas em relação ao primeiro
andar.

Dispõem os mencionados normativos do Código Civil:

«Artigo 292.o

Redução

A nulidade ou anulação parcial não determina a invalidade de todo
o negócio, salvo quando se mostre que este não teria sido concluído
sem a parte viciada.

Artigo 334.o

Abuso do direito

É ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular exceda mani-
festamente os limites impostos pela boa fé, pelos bons costumes ou
pelo fim social ou económico desse direito.

Artigo 1028.o

Pluralidade de fins

1 — Se uma ou mais coisas forem locadas para fins diferentes, sem
subordinação de uns a outros, observar-se-á, relativamente a cada
um deles, o regime respectivo.

2 — As causas de nulidade, anulabilidade ou resolução que res-
peitem a um dos fins não afectam a parte restante da locação, excepto
se do contrato ou das circunstâncias que o acompanham não resultar
a discriminação das coisas ou partes da coisa correspondentes às várias
finalidades, ou estas forem solidárias entre si.»

No entanto, o acórdão recorrido afastou a aplicação do princípio
da proporcionalidade por entender que o mesmo não se aplica às
relações jurídicas privadas, mas tão-só «quando se depara perante
o cidadão um acto de natureza pública»; e considerou-se também,
nesse aresto, que o artigo 292.o do Código Civil apenas é aplicável
aos casos de nulidade e não aos de resolução do contrato.

2 — Segundo Vitalino Canas [«Princípio da proporcionalidade»,
Dicionário Jurídico da Administração Pública (separata do VI vol.),
p. 3], o princípio da proporcionalidade é o «princípio geral de direito,
constitucionalmente consagrado, conformador dos actos do poder
público e, em certa medida, de entidades privadas, de acordo com
o qual a limitação instrumental de bens, interesses ou valores sub-
jectivamente radicáveis se deve revelar idónea e necessária para atingir
os fins legítimos concretos que cada um daqueles actos visam, bem
como axiologicamente tolerável quando confrontada com esses fins».

Como é sabido, entre nós, a consagração constitucional do princípio
da proporcionalidade não merece contestação, pelo menos desde 1982.
Com efeito, a Constituição da República Portuguesa, desde a primeira
revisão constitucional, consagra no seu artigo 2.o o Estado de direito
democrático, sendo certo que o princípio da proporcionalidade se
encontra ínsito nesse conceito político-jurídico, do qual constitui uma
necessária decorrência.

O mesmo princípio da proporcionalidade aflora, aliás, em várias
disposições constitucionais relevantes: o artigo 18.o, n.o 2, relativo
às restrições aos direitos, liberdades e garantias; o artigo 19.o, n.o 4,
impondo expressamente o respeito pelo princípio da proporciona-
lidade na opção pelo estado de sítio ou pelo estado de emergência,
bem como nas respectivas declaração e execução; o artigo 19.o, n.o 8,
no que concerne às providências a tomar pelas autoridades com vista
ao restabelecimento da normalidade constitucional; o artigo 28.o, n.o 2,
relativo à prisão preventiva; o artigo 30.o, n.o 5, prevendo as limitações
a direitos fundamentais que decorram das exigências próprias da exe-
cução de penas ou medidas de segurança ou inerentes ao sentido
da condenação; o artigo 266.o, n.o 2, que consagra expressamente
a subordinação dos órgãos e agentes administrativos ao princípio da
proporcionalidade; o artigo 270.o, relativo às restrições ao exercício
de direitos dos militares e agentes militarizados, bem como dos agentes
dos serviços e forças de segurança; e, por fim, o artigo 272.o, n.o 2,
referente às medidas de polícia.

De resto, o Tribunal Constitucional tem sucessivamente reconhe-
cido o valor constitucional do princípio da proporcionalidade (cf.,
entre muitos outros, o Acórdão n.o 25/84, Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 2.o vol., p. 7, o Acórdão n.o 85/85, Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 5.o vol., p. 245, o Acórdão n.o 64/88, Acórdãos do Tri-
bunal Constitucional, 11.o vol., p. 319, Acórdão n.o 349/91, Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 19.o vol., p. 507, o Acórdão n.o 363/91,
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 19.o vol., p. 79, o Acórdão
n.o 152/93, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 24.o vol., p. 323, o
Acórdão n.o 634/93, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 26.o vol.,
p. 205, o Acórdão n.o 370/94, Diário da República, 2.a série, de 7 de
Setembro de 1994, o Acórdão n.o 494/94, Diário da República, 2.a série,
de 17 de Dezembro de 1994, o Acórdão n.o 59/95, Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 30.o vol., p. 79, o Acórdão n.o 572/95, Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 32.o vol., p. 381, o Acórdão n.o 758/95, Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, 32.o vol., p. 803, o Acórdão n.o 958/96,
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 34.o vol., p. 397, e o Acórdão
n.o 1182/96, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 35.o vol., p. 447).

Segundo Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição da Repú-
blica Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 19, p. 53), «o princípio
da proporcionalidade (também chamado ‘princípio da proibição do
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excesso’) desdobra-se em três subprincípios: (a) princípio da adequa-
ção, isto é, as medidas restritivas legalmente previstas devem revelar-se
como meio adequado para a prossecução dos fins visados pela lei
(salvaguarda de outros direitos ou bens constitucionalmente prote-
gidos); (b) princípio da exigibilidade, ou seja, as medidas restritivas
previstas na lei devem revelar-se necessárias (tornaram-se exigíveis),
porque os fins visados pela lei não podiam ser obtidos por outros
meios menos onerosos para os direitos, liberdades e garantias);
(c) princípio da proporcionalidade em sentido restrito, que significa
que os meios legais restritivos e os fins obtidos devem situar-se numa
‘justa medida’, impedindo-se a adopção de medidas legais restritivas
desproporcionadas, excessivas, em relação aos fins obtidos».

Sublinhe-se, ainda, que o princípio da proporcionalidade deve ser
visto como um princípio objectivo da ordem jurídica.

3 — Com efeito, se é certo que a aplicação do princípio da pro-
porcionalidade se viu inicialmente restrita à conformação dos actos
dos poderes públicos, a verdade é que se há-de reconhecer o seu
posterior e progressivo alargamento a outras realidades jurídicas, não
se detectando verdadeiros obstáculos à sua actuação no domínio das
relações jurídico-privadas (cf. v. g., o caso apontado por Rui Pinto
Duarte, Tipicidade e Atipicidade dos Contratos, Coimbra, 2000, p. 195).

Assim, a protecção dos direitos fundamentais assume-se como área
privilegiada de actuação do princípio da proporcionalidade, mas este
não se esgota aí, como salienta Vitalino Canas (ob. cit., pp. 47-48):

«À partida, a garantia institucional da autonomia privada, recolhida
constitucionalmente e vinculada aos valores da liberdade e da igual-
dade e ao princípio democrático goza de uma primazia que torna
muitas das relações privadas opacas à refracção do princípio da pro-
porcionalidade nesse domínio. No entanto, esta impostação não pode
ser recolhida em termos absolutos. A Constituição aderiu claramente
ao desafio de vincular as relações privadas aos direitos fundamentais
(artigo 18.o, n.o 1, parte final), pelo que o princípio da proporcio-
nalidade, sem o qual aqueles não atingem estabilidade plena, ine-
vitavelmente terá de funcionar como limite a opções que, numa pri-
meira impressão, dependeriam exclusivamente do jogo da autonomia
privada.

[ . . . ]
O princípio da proporcionalidade vigora na arbitragem da relação

entre interesses públicos, gerais e particulares, interesses grupais e
interesses privados, nas várias posições relativas que podem assumir
entre si. O Estado contemporâneo, na medida em que normaliza,
compõe ou arbitra interesses divergentes de grupos ou de instituições,
não pode deixar de se guiar por uma ideia, mais ou menos exigente
ou estrita, da proporcionalidade.

Isto sem embargo de se poder aceitar uma diferente graduação
da capacidade limitativa do princípio consoante o tipo de interesses
envolvidos. Essa capacidade atingirá o seu nível máximo quando esti-
verem em conflito direitos, liberdades e garantias inscritos num núcleo
intangível (como bens sacrificados) e interesses públicos (como bens
prosseguidos), exigindo-se aí o que se designou anteriormente de pro-
porcionalidade máxima ou teste máximo de nacionalidade entre meios
e fins. Mas poderá ser mais reduzida nas situações em que haja recurso
ao teste mais modesto de proporcionalidade-razoabilidade, isto é,
naquelas em que não esteja em causa a limitação de direitos, liberdades
e garantias.

A facilidade de contaminação sucessiva de domínios materiais mais
extensos permitiu que o princípio da proporcionalidade abandonasse
a sua função localizada de princípio sectorial, para assumir a natureza
de princípio geral de direito, a que nenhuma área do direito interno,
nem nenhum acto (legislativo, regulamentar, judicial, administrativo,
político stricto sensu, porventura até de revisão constitucional) estão
imunes.»

Este «alargamento» da extensão do princípio da proporcionalidade
tem, na verdade, pontos de contacto com a questão mais vasta da
eficácia dos direitos fundamentais nas relações entre particulares ou
eficácia horizontal dos mesmos (Drittwirkung). Analisando os pres-
supostos dessa eficácia horizontal, nomeadamente o alcance institu-
cional dos direitos fundamentais, Pedro Cruz Villalón (La curiosidad
del jurista persa, y otros estudios sobre la Constitución, Madrid, 1999,
pp. 217-232) salienta como, hoje em dia, os direitos fundamentais
não surgem apenas ou tão-só como direitos públicos subjectivos, mas
antes como verdadeiros princípios conformadores da ordem política
e social, «como princípios chamados a influenciar e regular o orde-
namento jurídico da comunidade ou a res publica no seu conjunto,
numa visão que tende a apagar a antiga contraposição Estado-so-
ciedade». E, procedendo à análise histórica da evolução da eficácia
horizontal dos direitos fundamentais, e reconhecendo que a concepção
actualmente dominante é de uma eficácia mediata ou indirecta, na
qual a jurisdição constitucional assume um papel relevante, conclui
assim a sua análise:

«[. . . ] a Drittwirkung deve ser obra do legislador. Com efeito, o
legislador é chamado a determinar, na medida do possível, quais são
as consequências que para os particulares advêm do facto de a Cons-
tituição reconhecer como direitos fundamentais, por exemplo, a liber-

dade de expressão, o direito à intimidade ou o princípio da igualdade.
Certamente, como em qualquer âmbito do ordenamento jurídico, ao
juiz caberá sempre uma importante função que é a de realizar a
concretização última desta eficácia horizontal, e é inclusive possível
que nesta matéria a indefinição venha a ser sempre algo superior
à que reina noutras matérias. Mas não se pode negar que na actual
situação de claro protagonismo da jurisdição na concretização da Dritt-
wirkung existe um elemento de anormalidade. Consoante o legislador
assuma a sua função de concretização da eficácia horizontal ou Dritt-
wirkung assim diminuirá a presença do Tribunal Constitucional no
controlo da adequação do direito privado à Constituição realizada
pelos tribunais ordinários. Assim, o Tribunal Constitucional poderá
centrar a sua actuação, também nesta matéria, naquilo que é sem
dúvida a sua missão mais característica, o controlo do legislador.»

Estamos, pois, no domínio do problema da denominada dimensão
objectiva dos direitos fundamentais. Refere Jorge Miranda (Manual
de Direito Constitucional, t. IV, Direitos Fundamentais, 3.a ed., pp. 323
a 325):

«Não é, porém, um problema de equacionamento simples, por vários
motivos: 1.o porque se apresenta irredutível a diferença de posições
e de modos de agir das entidades públcas e das entidades privadas;
2.o porque é um dado da experiência, não é mero conceitualismo,
recortar os direitos fundamentais como direitos essencialmente colo-
cados frente ao Estado; 3.o porque a eficácia horizontal dos direitos,
liberdades e garantias se repercute necessariamente no terreno do
direito privado e exige uma análise interdisciplinar; 4.o porque, se
o princípio da autonomia privada, fundamental nos sistemas jurídicos
romanísticos (e também nos de common law), pode e deve ser limitado,
em contrapartida — sob pena de ser vulnerado no seu contúdo essen-
cial — vai condicionar em larga medida a aplicação dos direitos, liber-
dades e garantias nas relações privadas; 5.o porque, do mesmo passo,
se importa garantir os direitos fundamentais das pessoas do interior
de instituições e grupos privados, também importa preservar a auto-
nomia dessas instituições perante o Estado.

Afora uma atitude (dificilmente sustentável) a favor da irrelevância
dos direitos, liberdades e garantias, são duas as teses de carácter
geral que se deparam: a da relevância mediata e a da relevância
imediata. Para a primeira, somente através da sua modelação ou trans-
formação em normas de direito civil podem os preceitos constitu-
cionais sobre direitos, liberdades e garantias obrigar as pessoas nas
suas vidas jurídico-privadas e só através da sua irradiação sobre os
conceitos indeterminados ou sobre as cláusulas gerais privatísticas
podem os correspondentes conceitos tornar-se operativos. Para a
segunda tese, não há que fazer cisões na ordem jurídica e tudo se
reconduz à dialéctica liberdade-poder: se, em vez de ser poder político,
for um poder de grupo ou de uma entidade privada dominante, os
direitos, liberdades e garantias deverão valer de modo absoluto,
enquanto tais; nos restantes casos, poderá haver graus de vincu-
latividade.

Pressentem-se as marcas de diversas preocupações e de diferentes
premissas de fundo. Contudo, em algumas variantes significativas mos-
tram-se atenuadas as divergências e os resultados práticos, por impe-
rativo até de senso comum, acabam por se aproximar.»

Independentemente da determinação de todo o seu sentido e
alcance (cf. J. C. Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na
Constituição de 1976, p. 262; J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira,
Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed. rev., Coimbra,
1993, nota III ao artigo 18.o, p. 146; J. J. Gomes Canotilho, Direito
Constitucional e Teoria da Constituição, p. 1151; José João Nunes
Abrantes, A Vinculação das Entidades Privadas aos Direitos Funda-
mentais, AAFDL, 1990; Vasco Pereira da Silva, «A vinculação das
entidades privadas pelos direitos, liberdades e garantias», separata
da RDES, 2.a série, n.o 2, 1987; Mota Pinto, Teoria Geral do Direito
Civil, 2.a ed., 1983, pp. 72 e seguins.), o artigo 18.o, n.o 1, da Cons-
tituição consagra, entre nós, a eficácia horizontal dos direitos, liber-
dades e garantias, eficácia essa que se há-de necessariamente estender
a certos princípios gerais de natureza garantística, que produzem
«reflexos directos na questão dos direitos fundamentais», como o prin-
cípio da igualdade (Vasco Pereira da Silva, cit., p. 262) ou o princípio
da proporcionalidade, pelo menos, através da intermediação do
legislador.

Essa actuação conformadora dos princípios fundamentais, de resto
não limitada ao princípio da proporcionalidade, tem sido reconhecida
por este Tribunal, nomeadamente no Acórdão n.o 259/98 (Diário da
República, 11 Série, de 7 de Novembro de 1998), onde se escreveu,
aliás, a propósito de matéria atinente à regulação do arrendamento:

«As normas sob controvérsia — a do artigo 107.o, n.o 1, alínea b),
do RAU e a do artigo 2.o, n.o 1, alínea d), da Lei n.o 55/79, de
15 de Setembro — são normas de ordenação da autonomia privada.
Entram, pois, no sistema de direito civil, dirigem ‘relações entre iguais’.
Mas o sistema de direito civil é influenciado jusfundamentalmente
como os demais âmbitos do direito. Isso é uma consequência do efeito
de irradiação dos direitos fundamentais e da sua ‘propriedade como
direito constitucional objectivo vinculante’ (H. C. Nipperdey). As nor-
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mas sobre direitos fundamentais, enquanto princípios objectivos,
valem para todos os âmbitos do direito. ‘O Estado está obrigado
a tê-las em conta na legislação civil’ (Alexy). E todos os princípios
materiais relevantes para a ‘fundamentação jusfundamental’ têm este
poder de irradiação: o princípio do Estado de direito, a ideia de
justiça, a máxima da proporcionalidade são capazes de abarcar posi-
tivamente as normas reguladoras de competências privadas.»

Não assiste pois, nessa parte, razão ao acórdão recorrido, da Relação
de Coimbra, quando afasta a aplicação do princípio da proporcio-
nalidade às relações jurídicas privadas. Pelo menos, ele vincula neces-
sariamente o legislador quando procede à regulação dessas mesmas
relações jurídicas, na medida em que a aplicabilidade mediata dos
direitos fundamentais há-de significar que os preceitos de direito pri-
vado «se encontram impregnados do conteúdo dos preceitos cons-
titucionais» (Vasco Pereira da Silva, cit., p. 267).

Como salienta o mesmo Vasco Pereira da Silva. «o processo de
aplicação dos direitos fundamentais às relações interprivadas» pode
efectuar-se do seguinte modo (cit., p. 267):

«A lei ordinária estabelece cláusulas gerais e conceitos indeter-
minados cujo conteúdo é preenchido, também, pelos valores cons-
titucionais. Neste caso, encontramo-nos, de novo, ante uma aplicação
directa da lei ordinária e uma aplicação indirecta da Constituição.»

Ou seja, as normas de direito privado, quando interpretadas de
forma a não tomarem em consideração as cláusulas gerais que tra-
duzem valores constitucionais, nomeadamente os vertidos em prin-
cípios fundamentais da Constituição, são passíveis, por isso mesmo,
de um juízo de inconstitucionalidade.

4 — Desta forma, o princípio da proporcionalidade impõe-se ao
legislador, conformando a sua actuação, também quando estabelece
o regime atinente aos negócios jurídicos e ao exercício da autonomia
privada.

É sabido que, em prossecução ou defesa de interesses de ordem
pública constitucionalmente relevantes, o legislador estabelece normas
imperativas ou injuntivas que se sobrepõem à vontade das partes,
proibindo ou impondo determinados conteúdos aos negócios jurídicos,
perante os quais a liberdade contratual e a autonomia da vontade
hão-de necessariamente ceder.

Tal acontece, designadamente, quando o legislador procura asse-
gurar o equilíbrio do exercício dos direitos ou da actuação entre as
partes, corrigindo desequilíbrios ou desproporcionalidades resultantes
desse exercício (cf. Menezes Cordeiro, Da Boa Fé no Direito Civil,
II vol., Coimbra, 1984, pp. 853-860, Tratado de Direito Civil Português,
vol. I, t. I, pp. 189-190, 211-213). Estas normas imperativas ou injuntivas
— a maioria das quais fundada na prossecução do princípio da
boa-fé — constituem sempre um limite ao exercício da autonomia
privada, tutelando interesses considerados superiores e assim sub-
traídos à livre disponibilidade das partes, interesses esses que, em
última análise, se confundem quase sempre com a tutela dos princípios
constitucionais da confiança e da proporcionalidade.

Quanto à forma de actuação ou modalidades das normas impe-
rativas ou injuntivas, é possível distinguir duas formas principais dessa
actuação.

Assim, em primeiro lugar, podemos encontrar aquele tipo de nor-
mas que actuam através da substituição de determinados conteúdos
ou disposições do negócio por outros considerados como os mais
conformes ou adequados à prossecução dos interesses visados. Pre-
tende assim o legislador obter um equilíbrio entre as partes, subs-
tituindo a disposição negocial ou contratual excessiva por outra que
regulamente a situação da forma mais equilibrada e evitando uma
situação de «vazio» que se pudesse revelar injusta ou desproporcio-
nadamente favorável (ou desfavorável) para uma das partes.

Estas disposições são manifestações claras da actuação do princípio
da proporcionalidade, numa vertente «correctiva» ou integradora do
negócio jurídico, que Luís Carvalho Fernandes (A Conversão dos Negó-
cios Jurídicos, Lisboa, 1993, p. 538) apelida de eficácia mediata da
norma imperativa ou injuntiva.

Exemplos desta forma de actuação mediata ou correctiva encon-
tram-se naquelas normas que, impondo limites máximos ao conteúdo
do negócio (relativamente a aspectos temporais ou quantitativos do
mesmo, nomeadamente), determinam por essa via a substituição das
cláusulas ou disposições negociais inválidas ou excessivas (sobre este
aspecto, cf. Luís Carvalho Fernandes, ob. cit., pp. 539 e segs). Assim,
nesses casos, o legislador não se limita a determinar a amputação
da disposição contratual considerada inválida, antes impõe um deter-
minado conteúdo para preencher esse «vazio». É o caso, por exemplo,
da norma do artigo 21.o, n.o 1, do RAU, ao não permitir a estipulação
de antecipação da renda superior a um mês, «ficando reduzida a
esses limites sempre que os exceda»; ou da norma do artigo 1025.o
do Código Civil, que reduz ao limite máximo de 30 anos a duração
do contrato de locação; ou, ainda, de outras disposições da mesma
natureza, que se encontram dispersas no Código Civil, como acontece
com o artigo 693.o, n.o 2 (que limita os juros abrangidos pela hipoteca
a um período de três anos), com o artigo 928.o, n.o 2 (que limita
a obrigação de restituição, na hipótese de resolução da venda a retro,

ao montante equivalente ao preço, proibindo o excesso), ou com o
artigo 1146.o (que reduz a taxa de juros ou o montante da indem-
nização fixada, no contrato de mútuo, aos máximos legalmente pre-
vistos na mesma cláusula).

Por outro lado, podemos encontrar outras normas imperativas, cuja
forma de actuação, consoante também a relevância ou importância
dos interesses tutelados ou visados, consiste na pura supressão das
cláusulas negociais consideradas injustas, desproporcionadas ou, de um
modo geral, violadoras do direito. Aí, não prevê nem regulamenta
o legislador um conteúdo substitutivo, antes eliminando as cláusulas
proibidas, actuando assim de uma forma meramente negativa, limi-
tando-se a amputar as disposições tidas por ofensivas de interesses
que pretende tutelar.

Expressão dessa forma de actuação é a que consta do artigo 292.o
do Código Civil, ao determinar a possibilidade de redução do negócio
jurídico, amputando-o da parte inválida ou viciada. Esta figura da
redução propriamente dita é assim diferente daqueles casos de redução
legal a certos limites, em que opera uma substituição do conteúdo
das cláusulas negociais, mas nem por isso deixa igualmente de cons-
tituir manifestação do princípio da proporcionalidade.

5 — A figura da redução comum é fundamentalmente associada
à da invalidade parcial do negócio jurídico, ainda que nem todos
os casos de subsistência parcial dos negócios a ela sejam recondutíveis
(cf. Luís Carvalho Fernandes, Teoria Geral do Direito Civil, vol. II,
Lisboa, 1996, pp. 403-404).

Manifestação clara do brocardo utile per mutile non viciatur, este
instituto satisfaz e cumpre os princípios da proporcionalidade e da
conservação e manutenção dos negócios jurídicos ao limitar a inva-
lidade às cláusulas efectivamente inquinadas, procurando salvaguar-
dar, sempre que possível, os contratos celebrados, assegurando a res-
pectiva estabilidade e manutenção. Embora limitando o âmbito de
actuação da autonomia privada, o referido instituto da redução comum
não impõe um conteúdo determinado para certos aspectos do negócio,
não substitui a cláusula inválida, apenas a suprime (cf. Carvalho Fer-
nandes, ob. cit., p. 557; José de Oliveira Ascensão, Direito Civil — Teo-
ria Geral, vol. II, Coimbra, 1999, p. 356).

No entanto, para além dos casos de invalidade, tem sido igualmente
defendida de forma expressa a aplicabilidade do instituto da redução
aos casos de resolução dos contratos, por analogia com o disposto
no artigo 292.o do Código Civil. E, designadamente, no sentido da
sua aplicabilidade aos contratos de arrendamento — pelo menos, no
tocante aos contratos mistos — se pronunciou Ferrer Correia (ano-
tação ao Acórdão de 22 de Novembro de 1960, da Relação de Coimbra,
Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 93.o, n.o 3185, pp. 329
e segs.), nos termos seguintes:

«Efectivamente, o problema da amplitude do despejo põe-se como
um verdadeiro problema de redução de um contrato.

[ . . . ]
Com efeito, a questão que se põe — tanto na hipótese de nulidade

do contrato como na hipótese de dissolução da relação jurídica (des-
pejo, se o caso for de arrendamento) é sempre a mesma e é a de
saber se o negócio pode subsistir depois de amputado de uma das
suas partes; se pode subsistir, já se vê, reduzido à parte restante,
à parte sã. Uma só coisa varia: a natureza da causa que força à
amputação. Umas vezes, trata-se de um vício originário do contrato
(nulidade), outras, de circunstância superveniente (infracção contra-
tual determinante de despejo). Mas tal circunstância é manifestamente
irrelevante, sob o ponto de vista da subsistência ou insubsistência
do negócio jurídico.

Queremos dizer que os critérios válidos para a redução stricto sensu
(nulidade), válidos hão-de ser também para as hipóteses — eviden-
temente afins — da rescisão ou dissolução (despejo).»

Segundo este autor, o contrato de arrendamento deverá, então,
ser reduzido sempre que se demonstre que essa é a «solução cor-
respondente à vontade dos contraentes», atendendo-se para esse efeito
à vontade «conjectural, presumível, hipotética» das partes: «não aquilo
que os contraentes hajam querido, mas aquilo que provavelmente eles
teriam querido, se previssem, quando da celebração do contrato, a
possibilidade de este ser parcialmente nulo — ou a possibilidade de,
num caso de arrendamento misto, este vir a ser infringido pelo arren-
datário, mas só no concernente à parte destinada a habitação ou
à parte destinada ao exercício do comércio».

Também Vaz Serra, apreciando a questão do «tratamento jurídico
a dar aos arrendamentos de vários prédios ou de várias unidades
locativas autónomas, cada uma destinada a certo fim, mas só por
uma renda», em anotação ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça
de 16 de Novembro de 1962 (Revista de Legislação e de Jurisprudência,
ano 96.o, n.o 3248, pp. 171 e segs.), se debruçou sobre a temática
atinente à causa de rescisão relativa a uma das partes do contrato
de arrendamento e respectiva influência sobre a «subsistência ou não
subsistência das restantes partes». Entendeu aí o seguinte:

«A solução depende, conforme se disse, de haver ou não, entre
as várias partes do contrato, uma conexão que revele não ser possível
a subsistência de uma sem a outra.
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Pode, assim, a solução coincidir com a que se dá ao problema
da redução de negócios jurídicos e que, como é sabido, consiste em
o negócio, no caso de nulidade ou ineficácia parcial, ser totalmente
nulo ou ineficaz ou só o ser na parte atingida directamente pela
causa de nulidade ou ineficácia, consoante o que corresponder à von-
tade conjectural, hipotética, das partes.

Considera-se, além disso, poder a redução ter lugar, embora não
resulte da vontade conjectural das partes, quando for imposta pela
boa-fé.

Assim, para este autor, a figura da redução é igualmente passível
de aplicação à resolução dos contratos de arrendamento, pelo menos
desde que no locado seja possível diferenciar ou nele existam diversas
unidades autónomas, podendo em certos casos tal aplicação ser mesmo
imposta pela boa-fé.

6 — A resolução do contrato, consistindo na destruição do vínculo
contratual, por actuação de uma das partes e fundada na violação
ou incumprimento, pela outra, dos respectivos deveres contratuais,
encontra-se prevista, em geral, nos artigos 432.o e seguintes do Código
Civil. O artigo 64.o do RAU elenca, de forma taxativa, as causas
ou fundamentos que legitimam ou conferem ao senhorio o direito
a pedir a resolução do contrato de arrendamento. A não ser naquilo
que é expressamente previsto pelo próprio RAU (assim, a necessidade
de a resolução e consequente despejo serem apreciadas e decretadas
pelo tribunal — artigo 63.o), o respectivo regime encontra-se, no mais,
sujeito às disposições gerais do Código Civil. Assim, a resolução do
contrato, como dispõe o artigo 433.o, é equiparada, quanto aos seus
efeitos, à nulidade ou anulabilidade e tem eficácia retroactiva
(artigo 434.o, n.o 1).

Da mesma forma, o contrato de arrendamento está sujeito, no
respectivo cumprimento pelas partes, ao princípio da boa-fé, nos ter-
mos do disposto no artigo 762.o, n.o 2, do Código Civil. Assim, este
mesmo princípio geral há-de conformar a actuação das partes e do
próprio julgador na apreciação das causas de resolução do contrato.

Neste sentido, a doutrina e a jurisprudência têm considerado apli-
cáveis ao contrato de arrendamento disposições gerais relativas ao
cumprimento e incumprimento das obrigações, com fundamento na
boa-fé, e, ao abrigo ou decorrente desta, na proporcionalidade das
prestações em causa. Tal é o caso, nomeadamente, do artigo 334.o
do Código Civil, relativo ao abuso do direito, do artigo 437.o do mesmo
diploma, que se refere à alteração de circunstâncias, ou do artigo
802.o, n.o 2, que impossibilita o exercício do direito a resolver o con-
trato pelo credor no caso de o incumprimento parcial ter «escassa
importância».

Quanto a esta última disposição, designadamente, o Supremo Tri-
bunal de Justiça, por Acórdão de 3 de Julho de 1997 (Boletim do
Ministério da Justiça, n.o 469 pp. 486 e segs.), em recurso relativo
a acção de despejo com fundamento em comodato parcial do locado
— isto é, em recurso em que se discutia questão similar dos presentes
autos — afirmou que «o direito do senhorio resolver o contrato de
arrendamento nas hipóteses previstas no artigo 64.o do Regime do
Arrendamento Urbano conhece o limite negativo estabelecido no
artigo 802.o, n.o 2, do Código Civil». Pode-se ler nesse aresto:

«O disposto no artigo 64.o do Regime do Arrendamento Urbano
conhece um limite negativo, nos termos do artigo 802.o, n.o 2, do
Código Civil [ . . . ] na medida em que encerra um princípio geral
de resolução que o artigo 1093.o do Código Civil (a que corresponde
o artigo 64.o do Regime do Arrendamento Urbano) não deve ter
querido afastar, conforme sublinha Lobo Xavier, Revista de Legislação
e de Jurisprudência, ano 116.o, p. 180, e notas 30, 31 e 32.

Daqui a necessidade de apreciar o âmbito de aplicação do
artigo 802.o, n.o 2, do Código Civil.

[ . . . ]
Quando poderá dizer-se ser ‘insignificante’ o não cumprimento do

negócio, de sorte a que o juiz não aceite o pedido de resolução do
mesmo? Por outras palavras, quando deve considerar-se resolutiva-
mente relevante o incumprimento por parte do devedor?

A resposta será encontrada através da adopção do critério (sub-
jectivo ou objectivo) adoptado pelo legislador para a valoração da
importância do incumprimento para o exercício do direito de reso-
lução.

Que critério foi adoptado pelo legislador? Brandão Proença aponta
que a leitura das normas dos artigos 792.o, n.o 2, 793.o n.o 2, 801.o,
n.o 2, 802.o, n.o 2, e 808.o n.o 2, que mostram claramente que o nosso
legislador importou (da doutrina e jurisprudência italianas) o critério
objectivo: a gravidade do incumprimento resultará, grosso modo, da
projecção do concreto inadimplemento (da sua natureza e da sua
extensão) no interesse actual do credor, ou seja, será ‘aferido’ pelas
utilidades concretas que a prestação lhe proporciona ou propor-
cionaria.

E acrescenta:
A projecção referida apresenta um manifesto ‘conteúdo ético’, pois

que tudo se traduz numa apreciação da importância do incumprimento
segundo um princípio de boa fé, concretizado pelo juiz na acção reso-

lutiva ou na acção de apreciação de declarada resolução — A Reso-
lução do Contrato no Direito Civil, 1982, p. 142.

Neste sentido, a jurisprudência recente deste Supremo Tribunal:
Acórdão de 23 de Março de 1995, na revista n.o 86 699, 2.a Secção.

Resulta do preceituado no n.o 2 do artigo 802.o do Código Civil,
conjugado como está com o disposto nos artigos 762.o, n.o 2, e 334.o,
que o direito de resolução conhece como limite o incumprimento
parcial, atendendo ao interesse do credor, apreciado através de ‘cri-
tério objectivo’, ser de escassa importância, de tal sorte que aquela
gravosa consequência, a da resolução do contrato, face aos ditames
da boa-fé, deixa de encontrar justificação.

O artigo 64.o do Regime do Arrendamento Urbano ao tipificar
os fundamentos da resolução do contrato de arrendamento pelo senho-
rio revela ser a resolução a última sanção, como razão extrema excluída
para infracções mínimas, as de escassa importância, as que de modo
algum frustram o plano contratual ou afectam a base de confiança
própria de um contrato intuitus personae como é o arrendamento
[. . . ]

Ora a factualidade provada [. . . ] traduz um incumprimento da ré
de ‘escassa importância’ atendendo ao interesse dos senhorios, de
tal sorte que, à luz da boa-fé, isto é, da lisura e da correcção, não
se justifica, ou melhor, resulta injustificada, clamorosa e manifesta-
mente desproporcionada a aplicação da sanção da resolução do
contrato.»

Na doutrina, Lobo Xavier, no artigo citado no acórdão transcrito,
admite efectivamente a exclusão da resolução do contrato de arren-
damento, se a violação em causa «tiver um relevo insignificante [ . . . ]
dado o disposto no artigo 802.o, n.o 2, do Código Civil (o qual encerra
um princípio geral da resolução dos contratos que o primeiro preceito
[artigo 1093.o, n.o 1, alínea b), do Código Civil] não deve ter querido
afastar».

Também Henrique Mesquita entende que não «há razão para não
aplicar à relação locativa o princípio geral que, em matéria de não
cumprimento das obrigações, se encontra consagrado no n.o 2 do
artigo 802.o do Código Civil» [Revista de Legislação e de Jurisprudência,
ano 126.o, n.os 3832 a 3834, p. 282, nota (2), e p. 283]. Este autor
admite, assim, a possibilidade de oposição do locatário à resolução
do contrato pelo senhorio, nos casos de o incumprimento assumir
aquela «escassa importância».

7 — Ainda que essencialmente fundamentadas na boa-fé, a verdade
é que em todos estes raciocínios e posições se descortina, de forma
inequívoca, a actuação do princípio da proporcionalidade, quer na
vertente da exigibilidade (os fins visados pela lei hão-de ser alcançados
pelos meios menos onerosos), quer na vertente da proporcionalidade
em sentido estrito (deve encontrar-se uma justa medida entre os meios
e os fins, postergando-se as medidas excessivas).

É, pois, inegável a actuação conformadora do princípio da pro-
porcionalidade no âmbito do direito civil e das relações jurídico-pri-
vadas, designadamente no que se refere ao contrato de arrendamento,
actuação manifestada, de resto, naquelas disposições normativas cita-
das, além de outras.

Resta, pois, apurar se a norma em causa nos presentes autos cons-
tante do artigo 64.o, n.o 1, alínea f), do RAU, interpretada como
o foi pelo acórdão recorrido, no sentido de não permitir a redução
do contrato de arrendamento, nos casos de incumprimento ou violação
apenas parcial do contrato resistirá ao confronto com o princípio
da proporcionalidade, nomeadamente com os fundamentos relativos
figura da redução comum.

8 — O direito de resolver o contrato de arrendamento nas situações
aí taxativamente enunciadas, conferido ao senhorio pelo artigo 64.o
do RAU, liga-se indissoluvelmente com a consideração de que tais
comportamentos comprometem de forma irremediável a subsistência
do contrato; ou seja, a violação contratual que esses comportamentos
consubstanciam importa tal gravidade que deixa de ser exigível ao
senhorio a manutenção do contrato quando ocorra tal violação.

Com efeito, como refere J. Baptista Machado («Pressupostos da
resolução por incumprimento», in Estudos em Homenagem ao
Prof. Doutor J. J. Teixeira Ribeiro, II, Boletim da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra, 1979, pp. 343 e segs.), «a resolução,
em si mesma, não tem, como a indemnização, o carácter de uma
sanção dirigida contra o inadimplente, mas, antes, o carácter de um
remédio ou expediente facultado ao credor que, em último termo,
tem a sua raiz no carácter sinalagmático da relação contratual em
causa». Salientando que a culpa ou juízo de responsabilidade não
tem, assim, o carácter de um pressuposto essencial do direito de reso-
lução do contrato, este autor reconhece, todavia, que «isto não quer
dizer que a mesma culpa não possa ter, em concreto, uma relevância
decisiva», podendo por vezes afastar o direito de resolução (nos termos
do disposto no artigo 802.o, n.o 2, do Código Civil, nomeadamente,
ou seja, por o incumprimento em causa revestir «escassa impor-
tância»).

Sublinha o mesmo autor que «não basta qualquer inadimplemento
para fundar um direito de resolução», pelo que «importa depois ave-
riguar se o inadimplemento tem suficiente gravidade (importância)
para desencadear tal efeito», sendo o critério a utilizar para aferir
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da gravidade ou importância do incumprimento para efeitos de reso-
lução do contrato o do interesse do credor.

Ora, o contrato de arrendamento é um contrato de natureza bila-
teral ou sinalagmático, dado o vínculo de reciprocidade existente entre
os deveres ou obrigações das partes.

Assim, entre os interesses do senhorio que merecem protecção
encontram-se aqueles relativos à pessoa com quem celebrou o con-
trato, na medida em que tal identidade não é irrelevante nem secun-
dária, antes podendo ser mesmo uma das razões determinantes da
celebração do contrato. Ao senhorio poderá não ser, como aliás, regra
geral, não o será, indiferente saber quem é o seu locatário ou quem
ocupa ou usa o locado.

Nesse contexto, o princípio da boa-fé impõe ao locatário a obser-
vância, nomeadamente, de deveres de lealdade, correcção e hones-
tidade no cumprimento do contrato. Deveres estes que determinam
a obrigação de obter a autorização do senhorio para qualquer sub-
locação ou cedência do locado, bem como a dar-lhe conhecimento
de tais sublocação ou cedência, quando autorizadas.

Daqui decorre a conclusão segura de que a norma constante da
alínea f) do n.o 1 do artigo 64.o do RAU, ao consagrar o direito
de resolução do contrato pelo senhorio quando ocorra aquela falta
de autorização ou de comunicação, derivada directamente do carácter
sinalagmático do contrato, se fundamenta no mesmo princípio da
boa-fé de que decorrem aqueles deveres para o locatário.

9 — Mas, por outro lado, também a observância do mesmo princípio
da boa-fé, embora tendo sempre em vista o critério do interesse do
credor, leva a que aquele direito de resolução do contrato se possa
ver impedido de actuar, nomeadamente em virtude do disposto no
artigo 802.o, n.o 2, do Código Civil, o incumprimento revestir «escassa
importância»; e se, desde logo, nada obsta a que essa disposição seja
aplicável ao contrato de arrendamento, como o têm entendido a dou-
trina e a jurisprudência, em certos casos, tal aplicação poderá ser
mesmo imposta por aquele princípio da boa fé, enquanto expressão
do princípio da proporcionalidade.

O que quer dizer que, perante um incumprimento do contrato
considerado «escasso», aquele interesse do senhorio deverá ceder
perante o interesse do inquilino na manutenção do contrato, ou seja,
na permanência no locado. É que também este interesse merece pro-
tecção e ponderação perante as circunstâncias e o eventual grau de
incumprimento (ou de responsabilidade ou de culpabilidade) efec-
tivamente verificado, pois que, e como se afirmou no citado Acórdão
n.o 295/98, «na relação contratual, o direito do arrendatário a per-
manecer no local arrendado ancora-se no postulado da segurança
jurídica que se deriva do princípio do Estado de direito democrático».
O que significa que a atribuição do direito de resolução do contrato
de arrendamento ao senhorio não pode deixar de levar em conta
e apreciar aquele outro interesse do locatário que consiste na per-
manência do mesmo no local arrendado. Ponderação essa que só
in casu poderá ser efectuada pelo julgador, sob a alçada conformadora
dos princípios da boa-fé e da proporcionalidade, tendo em conta a
justa medida entre os meios e os fins, postergando, se for caso disso,
o despejo, enquanto medida tida por excessiva, face à escassa impor-
tância do incumprimento.

10 — Por sua vez, a figura da redução comum, prevista no artigo
292.o do Código Civil, tem como fundamentos duas ideias ou argu-
mentos principais: por um lado, aquele princípio de proporcionalidade,
segundo o qual, e desde logo, se apenas uma parte do negócio é
inválida, apenas essa deve ser anulada; e, por outro lado, uma ideia
de conservação ou manutenção dos negócios jurídicos, que determina
a preservação, pela ordem jurídica, sempre que possível, dos valores
e situações por ela criados ou validados, tratando os negócios jurídicos
no sentido da sua validade ou aproveitamento. Este sentido de apro-
veitamento dos negócios jurídicos, aliás, justifica ainda a aplicação
da redução comum aos casos de invalidade, ineficácia ou resolução
dos negócios jurídicos, para além dos de nulidade ou anulabilidade
dos mesmos.

Já vimos que a ideia de observância do princípio da boa-fé justifica
as posições que defendem a possibilidade de aplicação da redução
comum aos casos de resolução do contrato de arrendamento.

Ora, a possibilidade de aplicação do instituto da redução do negócio
jurídico, nos termos do artigo 292.o do Código Civil, aos casos de
resolução do contrato de arrendamento, também ela, poderá ser
mesmo determinada ou imposta pelos princípios da boa-fé e da
proporcionalidade.

A este aspecto se refere J. A. Domingues Damas (A redução do
negócio jurídico», Revista da Ordem dos Advogados, ano 45.o, Dezem-
bro de 1985, pp. 743 746):

«Também a existência de normas legais de protecção de uma parte
sobre a outra conduz a que a redução do negócio tenha lugar mesmo
que a vontade hipotética fosse no sentido da invalidade total. Esta
situação verifica-se quando uma norma proibitiva ou um preceito
imperativo visam em geral proteger uma das partes considerada em
termos jurídicos como contratante débil. A conservação do negócio
torna-se imprescindível como modo de evitar a fraude às leis de pro-

tecção que assumem uma especial relevância social. Trata-se, neste
caso, de uma redução ‘teleológica’ determinada pela necessidade de
atingir a finalidade pretendida pela norma imperativa. Se as vantagens
estabelecidas pelas normas de protecção pudessem ser postas em causa
pela inclusão de uma cláusula ilícita, frustrar-se-ia a finalidade da
norma, se fosse possível à parte mais forte terminar a relação con-
tratual quando conseguisse demonstrar que sem essa cláusula não
teria concluído o negócio. Neste domínio, assumem particular rele-
vância as normas reguladoras do contrato de trabalho e do contrato
de arrendamento, em que um dos sujeitos da relação contratual é
juridicamente considerado como contratante débil.»

O que significa que aquela interpretação da norma do artigo 64.o,
n.o 1, alínea f), do RAU, acolhida pela decisão recorrida, no sentido
de não admitir, em caso algum, a aplicação do instituto da redução
aos casos de resolução do contrato de arrendamento, quando esta
se fundamenta numa violação ou incumprimento parcial do contrato,
não se mostra conforme à Constituição. É que o princípio da pro-
porcionalidade impõe que, sempre que tal se mostre possível, se utilize
o meio menos oneroso, isto é, in casu, o despejo parcial, por via
da redução do contrato de arrendamento.

11 — Poder-se-á dizer que a observância e aplicação do princípio
da proporcionalidade impõe que a aplicação do instituto da redução
à resolução do contrato de arrendamento esteja sempre condicionada
à verificação, em cada caso, da existência dos pressupostos ou requi-
sitos necessários para que se verifique a sua actuação. Requisitos
ou pressupostos esses que, como tal uniformemente considerados pela
doutrina, são o carácter unitário do negócio, jurídico, a divisibilidade
material do negócio e a vontade hipotética ou conjectural das partes
(cf., entre outros, Karl Larenz, Derecho Civil, Parte General, ed. Edersa,
Madrid, 1978, pp. 627-635, Luís Carvalho Fernandes, Teoria Geral
do Direito Civil, vol. II, 2.a ed., Lex, Lisboa, 1996, pp. 409-411, Carlos
Alberto Mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil, Coimbra, 1976,
pp. 626-630, Manuel A. Domingues de Andrade, Teoria Geral da Rela-
ção Jurídica, vol. II, Coimbra, 1974, 4.a reimpressão, pp. 427-432, J. A.
Domingues Damas, ob. cit., pp. 709 e segs.).

Só que a verificação da ocorrência de tais pressupostos ou requisitos,
no caso concreto, já não constitui tarefa da competência deste Tri-
bunal. Tal avaliação das circunstâncias e condicionalismos do caso,
que assim poderão — ou não — legitimar a actuação da redução na
hipótese dos autos, só poderá ser efectuada pelo tribunal a quo, tendo,
porém, presente que tal redução, em abstracto, é ainda possível rela-
tivamente aos casos de resolução do contrato de arrendamento.

Nestes termos, ao Tribunal Constitucional caberia julgar incons-
titucional a norma constante do artigo 64.o, n.o 1, alínea i), do Regime
do Arrendamento Urbano (RAU), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, quando interpretada no sentido de
não permitir a redução do contrato de arrendamento. — Luís Nunes
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 13 093/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 18 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o provimento de um lugar de técnico
profissional de 2.a classe, área de biblioteca e documentação, grupo
de pessoal não docente, do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a existência de pessoal em inactividade, a que se refere
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 2.a classe da
carreira de biblioteca e documentação incumbe, genericamente, uti-
lizando sistemas manuais ou automatizados, realizar tarefas relacio-
nadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação, o arma-
zenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos e os serviços
de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica, assim
como a preparação de instrumentos de difusão, aplicando normas
de funcionamento de bibliotecas e serviços de documentação de
acordo com métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é nos
serviços centrais do Instituto em Leiria, sendo a remuneração a cor-
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respondente ao escalão e índice fixados no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
e legislação complementar. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

6 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 Julho, e 404-A/98, de 18 Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 247/91, de 10
de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95,
de 25 de Outubro.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que estejam ou não vinculados aos ser-
viços e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que satisfaçam, até ao fim do prazo das
candidaturas, os requisitos gerais e especiais de admissão.

7.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de biblioteca
e documentação de duração não inferior a três anos, para
além de nove anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho);

b) 11.o ano de escolaridade e ser detentor de curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação e de arquivo minis-
trado por serviços e organismos públicos ou pela Associação
Portuguesa de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 276/95, de 25 de Outubro;

c) 11.o ano de escolaridade, com formação na área de biblioteca,
arquivo e documentação ministrada pelas escolas profissionais
reconhecidas pelo Ministério da Educação (n.o 2 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho).

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior têm carácter eliminatório, desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos é efectuada de acordo com os
artigos 20.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e consiste
numa prova escrita, com a duração de duas horas, que incidirá sobre
os seguintes conteúdos:

8.2.1 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, e incidirá sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na carreira técnica profissional, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos restantes da vivência do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.
Legislação aconselhada para a prova:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,

pelo n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
5 Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, publicado
no Diário da Republica, 1.a série-B;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro.

8.2.2 — A prova de conhecimentos específicos reporta-se obriga-
toriamente a serviços de documentação do ensino superior e incidirá
nos seguintes temas:

a) Tarefas de circuito documental — aquisição, registo, catalo-
gação e armazenamento de espécies documentais;

b) Serviços de atendimento, empréstimos e pesquisa biblio-
gráfica;

c) Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento
e transmissão da informação.

8.3 — Nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos poderão munir-se e consultar a legis-
lação/documentação de apoio aconselhada na realização das provas.

8.4 — Serão dadas indicações sobre a data, a hora e o local da
prestação das provas aquando da notificação/publicação da lista dos
candidatos.

9 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, sendo considerados e ponderados
de acordo com as exigências da função os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, bem como outras qualificações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.1 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

10 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar posto
a concurso.

10.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Motivação e sentido de responsabilidade.

11 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos utilizados, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, calculada de acordo com a seguinte formula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

12 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade
de classificação, nos termos do n.o 3 do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 30 de Fevereiro.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
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tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, no ou para o Instituto Politécnico de Leiria,
Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

14.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Habilitações literárias exigidas por lei;
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for o

caso);
Identificação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República em que foi publicado o respectivo aviso.

14.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, especializações e seminários);
e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

f) É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o,
com excepção da alínea c) do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, a que se refere o n.o 7.1 do presente aviso, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente aos requisitos gerais de admissão
a concurso.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

17 — A lista de admissão e exclusão e a lista de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre
2, 2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou os candidatos serão noti-
ficados por ofício registado, nos termos do artigo 34.o do referido
decreto-lei.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Miguel Júlio Teixeira Guerreiro Jerónimo, chefe
de divisão do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais efectivos:

Maria Dulce Rosário Correia, técnica superior de 1.a classe
de BD da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria.

Margarida Vilela Quintela Bonita, técnica profissional espe-
cialista de BD da Escola Superior de Educação de Leiria.

Vogais suplentes:

Carlos Henrique Gonçalves Jorge, administrador do Ins-
tituto Politécnico de Leiria.

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

19 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal suplente.

19 de Outubro 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa

Aviso n.o 13 094/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa de 16
de Outubro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de duas vagas de auxiliar de apoio e
vigilância da carreira de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de
pessoal desta Escola, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88, de 28
de Abril, e pela Portaria n.o 275/99, de 15 de Abril, pelo prazo de
15 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

2 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa,
sita na Avenida do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, e o ven-
cimento será o correspondente aos índices e escalões da categoria
de ingresso na carreira do pessoal dos serviços gerais, constante no
anexo I do Decreto-Lei n.o 213/92, de 21 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro. As
regalias sociais e condições de trabalho são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano,
visa o preenchimento da vaga posta a concurso e eventualmente outras
que possam ocorrer durante o mesmo período.

4 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos o con-
teúdo dos lugares a prover é o constante do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, anexo II, n.o 7.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, e 218/98, de 17 de Julho, Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os funcionários e agentes, inde-
pendentemente do serviço a que pertençam, exigindo-se a estes últimos
que desempenhem funções em regime de tempo completo, estejam
sujeitos à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista curricular.

7.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, de 1 de Julho, e publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, que incluirá:

a) Conhecimentos gerais ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática, e aos resultados da vivência
do cidadão comum;

b) Regime de férias e licenças;
c) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
d) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

7.2 — A avaliação curricular visa as aptidões profissionais do can-
didato na área para que é aberto este concurso, com base na análise
do respectivo currículo profissional.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

7.4 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.
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7.5 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=2PC+AC+EPS
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.6 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

7.7 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.8 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, hora e local da realização das provas.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, elaborado de
acordo com as instruções e minuta referidas nos n.os 8.1 e 8.2, res-
pectivamente, e entregue nos Serviços Administrativos, na Avenida
do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, con-
siderando-se, neste último caso, apresentando dentro do prazo legal
se registado até ao último dia do prazo do concurso.

8.1 — Instruções para o preenchimento do requerimento — deve
de escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: Maria A. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa:

(Linha em branco.)
Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Número, data, serviço emissor do bilhete de identidade e vali-

dade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone . . .

vem solicitar a V. Ex.a se digne a admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

(Data e assinatura.)

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Certificado de habilitações literárias;

c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
d) Cópia autenticada dos quantitativos das classificações de ser-

viço dos últimos três anos;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública e a antiguidade na
carreira, na actual categoria e na função pública;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

9 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
dos nos termos da lei.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Emília dos Santos, assistente administrativa
especialista da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria da Graça Vieira Cardoso, encarregada de serviços
gerais da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa.

José Manuel Rito Coruchinho, encarregado de sector da
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa.

Vogais suplentes:

Nazaré da Conceição Pereira Costa Penedo, assistente admi-
nistrativa da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa.

Maria Júlia da Silva Branco, telefonista principal da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de
Lisboa.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Pires Madeira.

ANEXO I

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

b) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de Enfer-
magem de Calouste Gulbenkian de Lisboa — Estatutos da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa — Des-
pacho Normativo n.o 54/99, de 4 de Novembro.



18 320 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 257 — 6 de Novembro de 2001

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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